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Resumo 

Este trabalho teve como objetivo verificar indicadores de desenvolvimento territorial na 
Área de Proteção Ambiental Bananal/Cantão – Estado do Tocantins, a partir da 
abordagem da economia plural e substantiva. Metodologicamente foi utilizado o Índice 
de Desenvolvimento Municipal Polanyiano (IDMP), criado por Rodrigues e Santos 
(2018), a partir da perspectiva teórica de Karl Polanyi. Os resultados mostram que 
mesmo em pequenos municípios, como é caso do conjunto estudado, o modelo de 
desenvolvimento que prioriza o mercado como meio de organizar a sociedade 
prevalece. O papel do Estado como indutor do desenvolvimento se mostrou frágil nessa 
região, principalmente nos indicadores que analisam alternativas a um mercado 
dominante, que seriam os pequenos negócios, a agricultura familiar e a economia 
solidária, elementos estes fundamentais para o desenvolvimento territorial sustentável. 

Palavras-Chave: Desenvolvimento Regional; Economia Plural; Papel do Estado. 

Abstract 

This papper aimed to verify indicators of territorial development in the Environmental 
Protection Area Bananal/Cantão – State of Tocantins, from the approach of plural and 
substantive economy. Methodologically, the Polanyian Municipal Development Index 
(IDMP), created by Rodrigues and Santos (2018), was used from the theoretical 
perspective of Karl Polanyi. The results show that even in small municipalities, as is the 
case of the group studied, the development model that prioritizes the market as a means 
of organizing society prevails. The role of the State as a promoter of development proved 
to be fragile in this region, especially in the indicators that analyze alternatives to a 
dominant market, which would be small businesses, family farming and the solidary 
economy, elements that are fundamental for sustainable territorial development. 

Keywords: Regional Development; Plural Economy; State role. 

 

1. INTRODUÇÃO   

A economia plural é uma abordagem da economia real que parte do 
pressuposto de que as relações entre os produtores e entre estes e a natureza 
são regidas por princípios econômicos plurais e assumem formas institucionais 
diversas, cujo maior inspiração é Karl Polanyi. (LAVILLE, 2009).   De acordo com 
Sauvage (1996) a intenção da abordagem plural não é, em absoluto, apresentar 
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um paradigma que represente a antítese do mercado, mas sim, ampliar esta 
noção redutora que coloca o mercado ou a economia, acima dos interesses da 
sociedade.  

De acordo com a abordagem etnológica de Polanyi, todos os sistemas 
econômicos conhecidos são organizados segundo os princípios de 
redistribuição, reciprocidade, domesticidade, troca (mercado) ou ainda, por 
alguma combinação entre eles. Cada um dos princípios está associado a um 
modelo institucional de suporte identificados em qualquer sociedade como 
fatores de organização da produção e distribuição da riqueza. 

Esses princípios formam a base legitimadora da natureza plural da 
economia, na qual Polanyi evidencia, através de uma análise histórica, que a 
economia sempre permitiu uma pluralidade de formas. A discussão atual que se 
constrói sobre a economia plural se coloca em termos de revisão dos 
pressupostos habituais de explicação do caráter e da natureza da atividade 
econômica, particularmente daquele que a reduz à ideia ao princípio de mercado.  

Na perspectiva estruturada por França Filho e Laville (2004), os quatros 
princípios identificados por Polanyi se reagrupam em três formas de economia 
complementares e, simultaneamente, produtoras e consumidoras de riqueza: a) 
Economia mercantil, fundada no princípio do mercado autorregulado. É um tipo 
de troca marcado pela impessoalidade e pela equivalência monetária, limitando 
a relação a um registro puramente utilitário; b) Economia não mercantil 
baseada no princípio da redistribuição. Marcada pela verticalização da relação 
de troca e pelo seu caráter obrigatório; c) Economia não monetária 
estabelecida a partir dos princípios da reciprocidade e domesticidade. Diz 
respeito de relação de trocas orientado segundo a lógica da dádiva, tal como 
formulada/descrita por Marcel Mauss.  

Andion (2005) estabelece correspondentes institucionais que 
representam cada forma de economia, onde a economia mercantil é 
representada pela esfera mercado, a economia não mercantil corresponde à 
esfera Estado e a economia não monetária é representada pela esfera sociedade 
civil. Com essa estruturação, a autora ilustra a interação entre as esferas sociais 
(mercado, Estado, sociedade civil). Pela interação entre estas esferas abre 
espaço para a formação de parcerias e redes, sendo que a combinação entre os 
três polos resulta em uma pluralidade de iniciativas sociais de caráter econômico, 
que geram riqueza, empregos e fortalecem a coesão social. 

Burawoy (2003) nos alerta que no “edifício” teórico polanyiano a relação 
entre mercado e sociedade não é exatamente harmônica, pelo contrário com a 
ascensão do mercado, como o modo dominante de regulação econômica, 
sociedade se molda ao mercado e torna-se assim um canal de suas tensões e 
contradições. Em vez de economia, sendo incorporada nas relações sociais, as 
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relações sociais são incorporadas no sistema econômico. E isto pode trazer uma 
série de problemas de natureza social e ambiental, que pode também inviabilizar 
as próprias sociedades de mercado.  Neste sentido, a forma pela qual a 
sociedade civil e o Estado se articulam determinam as diversas trajetórias 
históricas que podem ser seguidas.  

Desta forma na concepção polanyiana os três principais fatores de 
produção — terra, trabalho e dinheiro — devem ser protegidos contra a 
mercantilização.  O trabalho deve ter um tratamento legislativo privilegiado nos 
sistemas capitalistas, que consiga equilibrar a evolução da produtividade e da 
competitividade com o bem-estar dos trabalhadores.  O mercado de terras deve 
estar associado a regulações específicas que preserve seu caráter de recurso 
comum fornecedor bens agrícolas e serviços ambientais, em especial a 
agricultura familiar que merece um tratamento diferenciado por parte da 
sociedade e do Estado. Finalmente, o próprio processo de mercantilizar 
excessivamente o dinheiro é para criar tais incertezas quanto a pôr em risco o 
próprio processo de troca. 

Porém, em uma sociedade capitalista existe uma tendência exatamente 
contrária, age no sentido de reduzir os custos trabalhistas, flexibilizar o mercado 
de terras, abrandar a legislação ambiental e, principalmente, facilitar as 
condições para os investimentos financeiros.  É na verdade, a evolução das 
instituições, e sua capacidade de lhe dar com estas contingências, que faz de 
uma variedade de capitalismo com trajetórias históricas diferentes de outras, 
sem esquecer a natureza incerta e contingencial destas mesmas trajetórias.  

É importante assinalar que Polanyi não hierarquiza os princípios 
econômicos em qualquer período, o que sugere que o mercado, independente 
do período, pode conviver com os outros princípios econômicos, desde que ele 
(mercado) seja devidamente conformado aos interesses da sociedade. Logo, no 
sistema multidimensional, não há predominância de força entre as dimensões. 
Dado que o modo como elas se equilibram, segundo Polanyi, constituem 
diferentes sistemas. Quando existe a predominância do princípio de troca de 
mercado, o mercado liberal desincrustado seria um exemplo de instituição 
dominante. No caso do princípio de redistribuição dominante, o Estado de Bem-
Estar Social, seria uma possibilidade de instituição dominante; se existir 
dominação do princípio da reciprocidade, a economia solidária se destaca como 
forma de produção, consumo e distribuição de riqueza.  

Com essa leitura, busca mover-se do paradigma unidimensional de 
mercado, que constitui o modelo prevalecente desde a Revolução Industrial, 
para um modelo multidimensional, no qual o processo de desenvolvimento não 
decorre apenas do agir da força do mercado, mas é decorrente de posturas e 
práticas assumidas pelas dimensões que compõem a sociedade. 
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É possível perceber as dimensões da economia plural e substantiva nos 
ditos territórios reais? O Índice de Desenvolvimento Municipal Polanyiano 
(IDMP) é uma medição proposta por Rodrigues e Santos (2018) que sintetiza 
uma série de características no intuito de perceber a tendência dos municípios 
em desenvolverem-se através de uma estrutura econômica plural. A economia 
plural é uma abordagem que parte do pressuposto de existe uma pluralidade de 
formas de produzir e distribuir riquezas, sendo uma economia saudável aquela 
que permite/apoia multiplicidade inerente dos sistemas econômicos.  

Rodrigues e Santos (2018) estruturam o IDMP e comparam os resultados 
alcançados pelos munícipios nesse índice com o IDHM, com o propósito de 
verificar se existe relação com entre os resultados alcançados no IDMP e IDHM 
que é o indicador com maior aceitabilidade para medir o impacto do progresso 
econômico nas condições de vida das pessoas. Os resultados apontam que 
municípios com características mais plurais e diversificadas em sua economia 
apresentavam melhores níveis de qualidade de vida. Os municípios que 
alcançaram as melhores faixas do IDMP apresentaram também um IDHM mais 
fortalecido o que expõem que pluralidade econômica de certo modo influencia 
em características econômicas e sociais consideradas desejáveis e esperadas 
do processo de desenvolvimento. 

O IDMP como índice é amplamente voltado para a estrutura municipal e 
as ações que conduziria a um processo de desenvolvimento. Construído com 
três de dimensões, o índice tem como objetivo avaliar o desenvolvimento 
municipal a partir da visão multidimensional e de economia plural. 

Nesse sentido este artigo vislumbra verificar indicadores de 
desenvolvimento territorial na Área de Proteção Ambiental Bananal/Cantão – 
Estado do Tocantins, a partir dessa perspectiva teórica.  

2. MATERIAL E MÉTODOS  

2.1 Área do estudo 

A APA Ilha do Bananal/Cantão possui uma área de 16.780 km², 
abrangendo nove municípios, com população estimada em aproximadamente 45 
mil habitantes (IBGE, 2018). Dos municípios localizados em seu interior, três se 
encontram totalmente inseridos na APA (Araguacema, Caseara e Marianópolis), 
conforme (Figura 1). 
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Figura 1: Municípios que a compõem a APA Ilha do Bananal/Cantão 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  Fonte: Elaboração própria, com base dados IBGE (2018). 

2.2.  Construindo indicadores para a economia plural  

O Índice de Desenvolvimento Municipal Polanyiano (IDMP) 3 foi elaborado 
a partir da expressão das dimensões que compõem a abordagem 
multidimensional, tem como objetivo avaliar o desenvolvimento municipal a partir 
da visão multidimensional e de economia plural inspirada em Karl Polanyi. 

As dimensões são as perspectivas da realidade que o índice vai observar, 
também podem ser vistas como os grandes campos do desenvolvimento da 
abordagem multidimensional, que, neste caso são: Estado, mercado, 
solidariedade e economia familiar. As dimensões são representadas pelos 
indicadores dimensionais compilados a partir de um conjunto de indicadores 
básicos que melhor traduza o conceito da dimensão dentro da abordagem 
multidimensional.  

Os indicadores básicos são as subáreas que compõe a dimensão, por sua 
vez, decorrem da agregação de dados secundários coletados no sentido de 

 
3 O IDMP foi calculado para 5565 municípios brasileiros; não foi possível calcular para os municípios que 
foram constituídos em 1º de janeiro de 2013 por falta de dados para a composição de alguns indicadores. Os 
municípios para os quais o IDMP não foi calculado são: Pescaria Brava e Balneário em Santa Catarina, Mojuí 
dos Campos no estado do Pará; Pinto Bandeira no estado do Rio Grande do Sul: Paraíso das Águas em Mato 
Grosso do Sul. 
 

Municípios População 
1. Caseara                                5.295 
2. Marianópolis do 5.094 
3. Araguacema 7.016 
4. Abreulândia 2.564 
5. Dois Irmãos do 7.211 
6. Monte Santo do 2.263 
7. Chapada de Areia 1.401 
8. Divinópolis do 

Tocantins 
6.856 

9. Pium 7.564 
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captar de forma adequada os objetivos que cada indicador básico se propõe. Os 
dados secundários provêm de fontes públicas, seguindo a referência do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG, 2010).  

A média aritmética simples das três dimensões forma o IDMP. Os dados 
de forma geral que compõem os indicadores básicos foram tratados de forma 
estratificada, ou seja, divididos em grupo (estratos) com base em fatores 
apropriados. A estratificação ocorre para que a comparação seja feita entre 
municípios com mesmas características demográficas. Dentro de cada estrato é 
tomado os valores dos extremos; cada variável observada tem limiares mínimos 
e máximos, definidos pelo critério de pior resultado (mínimo) e melhor resultado 
(máximo), onde o máximo se torna 1 e o mínimo se torna 0. Assim, as variáveis 
convertem-se em indicadores básicos de 0 a 1. 

Quadro 1 - Estratos dos municípios por características demográficas 

ESTRATOS POR CARACTERÍSTICAS DEMOGRÁFICAS 

I- Até 10 000 mil habitantes 
II- De 10 001 a 50 000 habitantes 
III- De 50 001 a 100 000 habitantes 
IV- De 100 001 a 500 000 habitantes 
V- De 500 001 a 1 milhão de habitantes 
IV-        Mais de 1 Milhão de habitantes 

VI- Capitais 
Fonte: Elaboração própria. 

Depois de calculado, os municípios foram classificados de acordo com o 
valor calculado das dimensões, para essa classificação foi utilizado uma escala 
de valores fixa que varia de 0 (valor mínimo) a 1 ponto (valor máximo), quanto 
mais próximo de 1, maior o desenvolvimento do município segundo os conceitos 
analisados.  A escala é dividida em cinco categorias: IDMP Muito Alto (resultados 
>0,8); IDMP Alto (resultados >0,6 e até 0,8); IDMP Regular (resultados > 0,4 e 
até 0,6); IDMP Baixo (resultados >0,2 e até 0,4) e IDMP Muito baixo (resultados 
até 0,2). Estabelecido os critérios gerais de formação IDMP o passo seguinte é 
traçar de forma específica os procedimentos metodológicos que foram utilizados 
na constituição dos indicadores dimensionais e básicos.  

a) Indicador Dimensional Estado (IDE) 

A dimensão Estado na interpretação de Polanyi está relacionado ao poder 
político e à função legítima de redistribuir e organizar o contexto social. De forma 
sucinta é dever do Estado, assegurar à população, condições de vida através de 
uma administração pública eficiente e eficaz; criar novas oportunidades e 
proteger a sociedade face aos desequilíbrios estruturais da economia de 
mercado. 

Buscando traduzir de forma coerente o Estado de inspiração polanyiana, 
o indicador dimensional Estado foi estruturado a partir de três de indicadores 
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básicos, cada um procurando atender um aspecto particular do conceito que são: 
indicador básico gestão fiscal, indicador básico ações de desenvolvimento e 
indicador ações de estímulo aos pequenos negócios4 e economia familiar. 

A média aritmética dos três indicadores básicos forma a dimensão Estado, 
quadro abaixo mostra como foram calculados os indicadores básicos. 

Quadro 2: Indicadores que formam a dimensão Estado: 

Em que: x é o valor observado no dado do município e o y é o maior valor no estrato 
(limite superior) 

Fonte: Elaboração própria. 

b) Indicador Dimensional Mercado (IDM) 

Para formar o indicador da dimensão mercado foi levando em 
consideração a expressividade do setor privado (participação) na economia do 
município, que evidencia o grau de dependência financeira dos municípios dos 
recursos públicos, e a dispersão do mercado, ou seja, a diversificação. Ao 
indicador dispersão foi atribuído o peso 2 por ser um conceito chave no modelo 
de mercado da abordagem multidimensional. Para avaliar a dispersão foi 
utilizado a massa salarial das micro e pequenas empresas 5por entender que 

 
4 Neste trabalho o termo Pequenos Negócios é utilizado referenciando ao que a lei complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006, conceitua como microempresa (ME) e empresa de pequeno porte (EPP).  
5 As micro e pequenas empresas, neste indicador básico, são classificadas de acordo com número de 
empregados.  De acordo com esse critério as empresas são classificadas em microempresa, pequena empresa, 
média empresa e grande empresa em função do número de pessoas ocupadas e dependendo do setor de 
atividade econômica investigado. O indicador levou em consideração as micro e pequenas empresas do setor 
de comércio e serviço que são aquelas que tem até 49 pessoas ocupadas (SEBRAE, 2013).   

DIMENSÃO 
ESTADO  

Indicadores 
básicos 

Aspectos analisados  Fórmula de cálculo IB Fonte  

Ações de 
desenvolvimento 

(ID Ad)  

Compromisso com 
ODM 

𝐶𝑜𝑚𝑝𝑟𝑜𝑚𝑖𝑠𝑠𝑜 . 𝐴çã𝑜 + 𝑅𝑒𝑠𝑢𝑙𝑡𝑎𝑑𝑜𝑠

2
 

 

IBGE (2013); 
Portal do ODM 

(2013); 
SEBRAE (2013) 

Ações ODM 

Resultados das metas 
dos ODM's 

Gestão fiscal  

(ID Gf) 

Receita própria (Rp) 

Rp.(0,225)+ 
Gp.(0,225)+In.(0,225) 
Lq.(0,225)+Cd.(0.10) 

FIRJAN (2013) 

Gastos com pessoal 
(Gp) 

Investimento (In) 

Liquidez (Lq) 

Custo da Dívida (Cd) 

Ações estímulo 
aos pequenos 
negócios e 
atividades de 
subsistência (IB 
Pn) 

Estímulo área urbana - 
Lei geral micro e 
pequenas empresas Estímulo área urbana X 

%população urbana + estímulo 
área rural X %população rural 

SEBRAE(2013); 
CONAB (2013) Estímulo área rural- 

Programa de Aquisição 
de Alimentos (PAA) 
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estas constituem–se matriz diversificadora da economia local. Assim, a 
dimensão mercada é composta através da seguinte equação:  

(1) 

𝐼𝐷𝑀 =
𝐼𝐵 𝑝𝑎𝑟𝑡𝑖𝑐𝑝𝑎çã𝑜 + (𝐼𝐵 𝑑𝑖𝑠𝑝𝑒𝑟𝑠ã𝑜. 2)

3
 

E os indicadores básicos foram construídos conforme mostra o quadro:  

Quadro 3: Indicadores básicos que formam a dimensão Mercado 

 Fonte: Elaboração própria. 

c) Indicador Dimensional Solidariedade e Economia Familiar (IDSEF) 

Na abordagem multidimensional os princípios reciprocidade e 
domesticidade formam a dimensão solidariedade e economia familiar. O trabalho 
estabelece correspondência a partir de uma relação de similaridade aos 
princípios sendo assim, a solidariedade é analisada a partir da economia 
solidária que segundo Laville (2008) constitui uma troca de natureza híbrida à 
medida que não atua exclusivamente sob o princípio da reciprocidade; mas 
recorre também a recursos monetários.  

E a domesticidade é analisada levando em consideração a agricultura 
familiar que apesar de não expressar fielmente as características do conceito de 
domesticidade é o segmento que melhor retrata uma forma de produção 
gerenciada por família com predominância de mão de obra familiar que busca 
garantir inicialmente autossuficiência familiar, com destino acessório a mercado, 
o que não descaracteriza a essência da domesticidade como afirma Polanyi 
(2012).  

Neste contexto, a dimensão solidariedade e economia familiar é formada 
por três indicadores básicos, o primeiro leva em consideração a economia 
solidária, o segundo abarca as cooperativas que praticam a heterogestão e o 
terceiro está relacionado à subsistência e leva em consideração a agricultura 
familiar. Em todos os indicadores básicos entende-se que quanto maior o 
coeficiente, em geral maior é a influência econômica gerada por esses 
estabelecimentos no município.  

A média aritmética simples dos três indicadores básicos forma a dimensão 
solidariedade e economia familiar.  

DIMENSÃO 
MERCADO 

Indicadores 
básicos 

Aspectos analisados  Fórmula de cálculo  Fonte  

Participação do setor 
privado na economia  

PIB setor privado e PIB 
total do município  

ು಺ಳೞ೐೟೚ೝ ೛ೝ೔ೡೌ೏೚ ೘ೠ೙೔೎í೛೔೚ ೣ

ು಺ಳ ೟೚೟ೌ೗ ೘ೠ೙೔೎í೛೔೚ ೣ
ು಺ಳ ೞ೐೟೚ೝ ೛ೝ೔ೡೌ೏೚ ೘ೠ೙೔೎í೛೚ ೤

ು಺ಳ ೟೚೟ೌ೗ ೘ೠ೙೔೎í೛೔೚ ೤

 

 

IBGE (2012) 

  
Dispersão do setor 
privado. 

Massa salarial pequenas 
empresas e massa 
salarial total do município  

ಾೌೞೞೌ ೞೌ೗ೌೝ೔ೌ೗ ಾುಶ ೘ೠ೙೔೎í೛೔೚ ೣ

ಾೌೞೞೌ ೞೌ೗ೌೝ೔ೌ೗ ೟೚೟ೌ೗ ೘ೠ೙೔೎í೛೔೚ ೣ
ಾೌೞೞೌ ೞೌ೗ೌೝ೔ೌ೗ ಾುಶ ೘ೠ೙೔೎í೛೔೚ ೤

ಾೌೞೞೌ ೞೌ೗ೌೝ೔ೌ೗ ೟೚೟ೌ೗ ೘ೠ೙೔೎í೛೔೚ ೤

  
RAIS/CAGED 

(2013) 

Em que: x é o valor observado no dado do município e o y é o maior valor no estrato (limite superior) 
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Quadro 4: Indicadores básicos que formam a dimensão Solidariedade e 
economia familiar 

Fonte: Elaboração própria. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Analisando a região da APA Cantão através do IDMP é possível ver que 
os municípios estão na faixa de IDMP baixo ou regular sendo um retrato da 
configuração nacional e estadual. Os três eixos norteadores do índice mostram 
que os municípios alcançam resultados melhores na dimensão mercado, 
seguido da dimensão estado, a dimensão solidariedade economia família é a 
que apresenta cenário mais incipiente. 

A dimensão mercado analisa a importância do setor privado (participação) 
na economia do município, que evidencia o grau de dependência financeira dos 
municípios dos recursos públicos, e a dispersão do mercado, que é a 
diversificação, através da presença de micro e pequenas empresas. Um 
município com economia diversificado corre menores riscos, por dispor de um 
tecido empresarial mais flexível, principalmente em momentos de turbulência 
econômica no que diz respeito ao nível de empregos. Em todos os municípios, 
assim como na média estadual e nacional o indicador participação demostrou 
um resultado mais expressivo se comparação com participação. Evidenciando 
uma forte participação do PIB setor privado na composição do PIB total do 
município, porém a presença de micro e pequenas empresas não é proporcional, 
a representatividade do PIB setor privado o que evidencia a existência de 
empreendimentos maiores.  

No conjunto de municípios analisado o indicador Estado consolidado não 
esboçou resultados expressivos, os municípios em sua maioria estão na faixa de 
IDMP baixo, salvo os munícipios de Abreulândia e Monte Santo do Tocantins 

SOLIDARIEDADE E 
ECONOMIA FAMILIAR  

Indicadores 
básicos 

Aspectos analisados  Fórmula de cálculo IB Fonte  

Economia 
solidária  

Números pessoas 
vinculadas/associadas a 
estabelecimentos de 
economia solidária (EA) e 
PEA do município 

𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑎𝑠𝑠𝑜𝑐𝑖𝑎𝑑𝑜𝑠 𝐸𝐴 𝑚𝑢𝑛𝑖𝑐í𝑝𝑖𝑜 𝑥 
𝑃𝐸𝐴 𝑚𝑢𝑛𝑖𝑐í𝑝𝑖𝑜 𝑥

𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑎𝑠𝑠𝑜𝑐𝑖𝑎𝑑𝑜𝑠 𝐸𝐴 𝑚𝑢𝑛𝑖𝑐í𝑝𝑖𝑜 𝑦
𝑃𝐸𝐴 𝑚𝑢𝑛𝑖𝑐í𝑝𝑖𝑜 𝑦

 

MTE, 
2013 e 
IBGE 
(2010)

. 

Cooperação 

Quantidade de pessoas 
vinculadas a cooperativas 
(que praticam 
heterogestão) no 
município e PEA 

𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑐𝑜𝑜𝑝𝑒𝑟𝑎𝑑𝑜𝑠 𝑚𝑢𝑛𝑖𝑐í𝑝𝑖𝑜 𝑥
𝑃𝐸𝐴 𝑚𝑢𝑛𝑖𝑐í𝑝𝑖𝑜 𝑥

𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑐𝑜𝑜𝑝𝑒𝑟𝑎𝑑𝑜𝑠 𝑚𝑢𝑛𝑖𝑐í𝑝𝑖𝑜 𝑦
𝑃𝐸𝐴 𝑚𝑢𝑛𝑖𝑖𝑐𝑝𝑖𝑜 𝑦

 

OCB 
(2013) 

e 
IBGE 
(2010) 

Agricultura 
Familiar (Af) 

Produção agrícola total e 
produção da agricultura 
familiar do município  

𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑑𝑎 𝑝𝑟𝑜𝑑𝑢çã𝑜 𝐴𝑓 𝑚𝑢𝑛𝑖𝑐í𝑝𝑖𝑜 𝑥
𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑎 𝑝𝑟𝑜𝑑𝑢çã𝑜  𝑚𝑢𝑛𝑖𝑐í𝑝𝑖𝑜 𝑥

𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑑𝑎 𝑝𝑟𝑜𝑑𝑢çã𝑜 𝐴𝑓 𝑚𝑢𝑛𝑖𝑐í𝑝𝑖𝑜 𝑦
𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑎 𝑝𝑟𝑜𝑑𝑢çã𝑜 𝑚𝑢𝑛𝑖𝑐í𝑝𝑖𝑜 𝑦

 
IBGE 
(2006; 
2013) 

Em que: x é o valor observado dado do município e o y é maior valor no estrato (limite superior) 
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que estão na faixa de IDMP regular. Porém o desempenho dos municípios da 
APA Cantão não se distância da média estadual e nacional.  

Figura 2: Classificação dos municípios APA Cantão segundo o IDMP- 2013  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria com base em Rodrigues e Santos (2018). 

Dos três indicadores que compõem a dimensão, o indicador gestão fiscal 
foi o que apresentou resultados mais relevantes, esse indicador busca visualizar 
a forma como os recursos municipais são administrados pelas prefeituras, uma 
vez que a saúde fiscal do munícipio, assim como as prioridades no tocante a 
destinação dos recursos influência diretamente no desenvolvimento do 
munícipio.  

Ainda na dimensão Estado o indicador estímulos aos pequenos negócios 
foi o que a expressou resultados mais adversos, esse indicador busca alcançar 
o esforço do município em incentivar os pequenos negócios e a economia 
família. Dos nove municípios que compõem a APA Cantão oito obtiveram 
nulidade do indicador uma vez os dados expressam a inexistência de ações 
relacionadas ao próprio.  Esse resultado mostra nexo com o resultado do 
indicador dispersão da dimensão mercado, a presença de micro e pequenas 
empresas pode ser proporcional ao incentivo que o poder público oferece.  

 IDMP / Indicador Muito 
Alto  

  IDMP / Indicador Regular    IDMP/ Indicador Muito baixo  

   IDMP / Indicador Alto   IDMP / Indicador Baixo 
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Indicador básico ações de desenvolvimento englobam aspectos que estão 
direitos, econômicos, sociais, culturais e ambientais. O indicador tem como 
objetivo perceber a capacidade do poder público em fixar objetivos e diretrizes 
orientando a transformação da realidade local, o resultado do indicador 
demonstra um esforço em torno de condições básicas e favoráveis ao 
desenvolvimento como: diminuição da pobreza, aumento dos índices de 
escolaridade, condições de acesso aos serviços de saneamento básico e água 
potável, combate a mortalidade materna e infantil, relacionadas aos objetivos do 
desenvolvimento do milênio.  

Os municípios Abreulândia, Araguacema, Caseara e Monte Santo do 
Tocantins ficaram na faixa de indicador regular, acompanhando a média 
estadual e nacional e os municípios Chapada de Areia, Divinópolis do Tocantins, 
Dois Irmãos do Tocantins e Marianópolis do Tocantins ficaram na faixa de 
indicador baixo.  

Tabela 1: Indicadores de Economia Plural – APA Cantão/Ilha do Bananal  

 

 

 

O desempenho dos municípios em relação à dimensão Solidariedade e 
Economia Familiar é muito baixo, principalmente considerando indicador 
economia solidária e cooperação todos os municípios ficaram na faixa de 
indicador muito baixo, salvo o município de Monte Santo do Tocantins alcançou 
a faixa de regular no indicador cooperação. Apesar de esboçar um resultado 
melhor que os demais que compõem a dimensão o indicador agricultura familiar 
também se manifesta de forma inerme nos municípios, com a maioria dos 
municípios na faixa de IDMP baixo e muito baixo, com destaque apenas Monte 
Santo do Tocantins e Dois Irmãos do Tocantins (faixa regular) acompanhando a 
média nacional.   

1- Gestão fiscal 2- Ações estímulo aos pequenos negócios e economia familiar 3- Ações de desenvolvimento 4- Participação 
do setor privado na economia 5- Dispersão do setor privado 6- Cooperação 7- Economia solidária 8- Agricultura familiar. 
Fonte: Elaboração própria com dados de Rodrigues; Santos (2018). 
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Em uma região com setor agropecuário forte é oportuno observar que os 
indicadores que estão ligados às atividades do setor (estímulo aos pequenos 
negócios e economia familiar e agricultura familiar) expressaram resultados tão 
exíguos. O indicador básico ações de estímulo aos pequenos negócios 
pequenos negócios e economia familiar busca alcançar o esforço do município 
em incentivar os pequenos negócios e a economia familiar. Na área urbana o 
indicado leva em consideração a efetiva implementação da lei geral das micro e 
pequenas empresas na área rural analisa a operacionalização do Programa de 
Aquisição de Alimentos (PAA). Já indicador agricultura familiar analisa a 
participação desse seguimento na economia do município. Os munícipios que 
compõem a APA Cantão fazem parte de um importante polo agrícola do Estado 
Tocantins, tendo a cultura da soja como principal atividade, e nos últimos anos 
essa cultura tem expandido por outro lado a agricultura familiar parece recuar, 
os resultados mostram um desempenho pouco expressivo.  

A monocultura de uma forma geral favorece a concentração de terra, a 
concentração de renda e a progressiva expropriação do trabalhador rural. O 
setor agropecuário familiar é estratégico para a manutenção e recuperação do 
emprego, para redistribuição da renda, para a garantia da soberania alimentar 
do país e para a construção do desenvolvimento. Os resultados dos indicadores 
convergem, uma vez que as ações para estímulos para economia familiar são 
tímidas o indicador que avalia a agricultura família demostra de pouca 
expressividade.  

4. CONCLUSÕES  

Um olhar sobre a região a partir de uma perspectiva de desenvolvimento 
plural pode oferecer maiores possibilidades de ação para os municípios. Os 
resultados mostram que mesmo em pequenos municípios, como é caso do 
conjunto estudado, o modelo de desenvolvimento que prioriza o mercado como 
meio de organizar a sociedade prevalece. A dimensão mercado foi a que 
expressou um cenário mais positivo. Já dimensão Estado se mostrou mais frágil, 
principalmente nos indicadores que analisam alternativas a um mercado 
dominante, que seriam os pequenos negócios e a agricultura familiar (ação que 
impacta também no indicador dispersão da dimensão mercado) a consolidação 
de políticas que apoiem modelos de negócios pode impulsionaria resultados 
melhores nesta dimensão.   

A dimensão solidariedade e economia familiar é de fato a que carece de 
um esforço maior. As iniciativas de geração de trabalho e renda, de forma 
solidária e associativa, tem se ampliado por todo Brasil nos últimos anos, 
experiências isoladas deram lugar a uma realidade que se abre e se dinamiza. 
Na mesma linha a agricultura familiar, agroecologia têm ganhado adeptos, passa 
ter na verdade um processo de reconhecimento e de criação de instituições de 
apoio a este modelo de agricultura.  
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Explorar essas possibilidades pode oferecer aos municípios um 
dinamismo econômico de base plural e um município com um plano econômico 
diversificado corre menores riscos, por dispor de um tecido mais flexível, 
principalmente em momentos de turbulência econômica no que diz respeito ao 
nível de empregos.  
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